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REMESSA  NECESSÁRIA  —  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  —
ATRASO NO PAGAMENTO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS
—  PEDIDO  GENÉRICO  —  INTERESSE  DE  AGIR  —
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO
— IRRESIGNAÇÃO — PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL —
MANUTENÇÃO — DESPROVIMENTO DA REMESSA.

— É inepta a petição inicial de ação civil pública em que o Ministério
Público, ao pedir o pagamento dos salários atrasados dos servidores
municipais não os individualiza, tampouco especifica as categorias ou
cargos abrangidos pelos fatos narrados na inicial. Assim, condenar o
Município  ao  pagamento  de  todo  o  funcionalismo  municipal  seria
proferir  uma  decisão  também  genérica,  ferindo  o  princípio  da
segurança jurídica. Inteligência dos arts. 286,  caput, e 295,  caput  e
parágrafo único, inciso I, do Código de Processo Civil.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado, à unanimidade, negar provimento ao recurso oficial.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Remessa  Necessária  em  face  da  sentença  de  fls.
1.058/1.059,  proferida  pelo  Juízo  da  2ª Vara de Piancó,  nos  autos  da Ação Civil  Pública
proposta pelo Ministério Público Estadual em desfavor do Município de Igaracy.

Na sentença, o Juízo  a quo extinguiu o processo sem resolução do
mérito, nos termos do art. 267, caput e 295, § único, inc. I do CPC/73. Sem condenação em
custas e honorários.

Não houve interposição de recurso voluntário.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu



parecer de fls. 1.071/1.072, opinou pelo desprovimento da remessa, mantendo-se a sentença
em todos os seus termos.

 
É o relatório. 

Voto. 

Em suma,  o Ministério  Público Estadual  ingressou com a presente
Ação Civil Pública, alegando que os salários dos servidores municipais, referentes aos meses
de  outubro,  novembro  e  dezembro  de  2012  encontram-se  atrasados.  Na  qualidade  de
substituto processual, requereu que o Judiciário determine o pagamento das verbas requeridas,
devidamente corrigidas, bem como indenização por dano moral coletivo, a ser destinada ao
Fundo Estadual de Interesses Difusos.

Na sentença, o magistrado a quo extinguiu o processo sem resolução
do mérito, vez que ausente o interesse processual, nos termos do art.  267,  caput e 295, §
único, inc. I do CPC/73.

Não houve interposição de recurso voluntário.

Pois bem.

Nos temos dos arts. 286, caput, e 295, caput e parágrafo único, inciso
I,  do Código de Processo Civil1,  o  pedido deve ser  certo  e  determinado,  sendo inepta  a
petição inicial quando, dentre outras situações, faltar-lhe pedido ou causa de pedir.

Na inicial da presente Ação Civil Pública, o Ministério Público, no
item “2” requereu a  “procedência do pedido, condenando o Município de Igaracy: A) ao
pagamento, com juros e correção monetária, de toda a remuneração em atraso devida ao
funcionalismo público municipal (referente aos meses de outubro, novembro e dezembro de
2012 e aos meses que se vencerem no curso desta demanda), sob pena de multa a ser fixada a
critério  deste  juízo,  em benefício  pro  rata  dos  próprios  servidores;  B)  ao  pagamento  de
indenização por danos morais coletivos causados aos servidores de Igaracy, em valor a ser
arbitrado por Vossa Excelência, com recolhimento ao Fundo Estadual de Direitos Difusos...”
(fl. 11).

Sendo assim, é inepta a petição inicial de ação civil pública em que o
Ministério Público, ao pedir o pagamento dos salários atrasados dos servidores municipais
não  os  individualiza,  tampouco  especifica  a  categoria  ou  cargo  abrangidos  pelos  fatos
narrados  na  inicial.  Ora,  condenar  o  Município  ao  pagamento  de  todo  o  funcionalismo
municipal  seria  proferir  uma decisão  também genérica,  ferindo  o  princípio  da  segurança
jurídica. 

Nos  termos  postos,  a  pretensão  autoral  não  se  mostra  apta  à
procedência do pedido,  dado que a  provocação não se voltou contra  fatos  específicos  ou
determináveis, ao contrário, trata-se de impugnação genérica, o que impede o dever de prova
do réu.

Por oportuno, colaciono os seguintes julgados:



AGRAVO  REGIMENTAL  NA  AÇÃO  CÍVEL  ORIGINÁRIA.
CONSTITUCIONAL.  ADMINISTRATIVO.  FINANCEIRO.  APLICAÇÃO
DE PERCENTUAIS  MÍNIMOS  EM AÇÕES E  SERVIÇOS  DE SAÚDE.
NECESSIDADE  DE  ANÁLISE  CASUÍSTICA.  PEDIDO  FORMULADO
GENERICAMENTE.  PRETENSÃO  AUTORAL  QUE  SE  MOSTRA
CONCRETAMENTE  IRREALIZÁVEL.  PEDIDO  QUE,  NO  SISTEMA
PROCESSUAL VIGENTE, DEVE SER FORMULADO DE FORMA CERTA
OU DETERMINADA. ART. 286 DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL A QUE
SE NEGA PROVIMENTO.  1. No sistema processual vigente, nos termos do
art. 286 do CPC, o pedido deve ser formulado de forma certa ou determinada,
não  se  admitindo  sua  formulação  em  termos  genéricos,  salvo  as  exceções
expressamente previstas (nenhuma delas aplicável ao presente caso). 2. In casu,
o pedido de mérito foi assim formulado pelo autor: "O Estado do Piauí, à vista
dessas  conclusões,  requer  deste  c.  Tribunal:  […]  b)  O  julgamento  final  de
procedência da ação, que, confirmando a decisão liminar proferida nos autos
da ação cautelar 2.648, determine em definitivo a exclusão do autor do CAUC
ou de quaisquer outros cadastros restritivos administrados pela União Federal
com fundamento em divergências de metodologia na apuração de percentual
mínimo de investimento  em ações  e  serviços  públicos  de saúde  (art.  77,  II,
ADCT) ou, em qualquer hipótese, sem a notificação prévia do requerente para o
oferecimento de defesa em prazo hábil". 3. Tal pedido, formulado em caráter
genérico, torna irrealizável a pretensão autoral no plano concreto. 4. Agravo
regimental a que se nega provimento. (Ag. Reg. na Ação Cível Originária nº
1609/PI,  1ª  Turma  do  STF,  Rel.  Luiz  Fux.  j.  19.05.2015,  unânime,  DJe
02.06.2015) 

CIVIL.  PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  -  SFH.
LEGITIMIDADE MPF. NULIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E
ATOS ADMINISTRATIVOS NORMATIVOS QUE FIRAM O PES. 1. O MPF
é parte legítima e a ação civil pública é a via processual adequada para discutir
componentes  do  financiamento  habitacional,  já  que  apesar  de  se  tratar  de
direitos  individuais  homogêneos  e  disponíveis,  existe  forte  carga  social,
mormente  observando  o  direito  à  moradia  do  art.  6º da  Constituição.
Precedente. 2. Mantida, porém, a extinção do processo sem conhecimento de
mérito, considerando que o pedido foi formulado de forma genérica e afrontosa
ao art.   286 do CPC, equivalendo à falta de pedido. 3. O pedido foi formulado
como sendo a anulação de cláusulas e atos normativos que firam o princípio da
equivalência salarial, entretanto, não foi indicada no próprio pedido e nem na
causa  de  pedir  qualquer  cláusula  ou  ato  normativo  específico,  mas  apenas
falado, de modo genérico, que os agentes financeiros nunca respeitam ao PES,
deduzindo-se tal fato da existência de muitos processos na Justiça Federal (sic).
4. Apelação improvida. (Apelação Cível nº 2001.01.00.026452-3/MA, 5ª Turma
do TRF da 1ª Região, Rel. Fagundes de Deus, Rel. Convocado Cesar Augusto
Bearsi. j. 04.10.2006, unânime, DJU 26.10.2006).

APELAÇÃO CÍVEL.  DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  IMEDITADA  RECOMPOSIÇÃO  DE  UM  QUADRO
PROVISÓRIO DE SERVIDORES JUNTOS À CADA DELEGACIA E CADA
GRUPAMENTO  DA BRIGADA MILITAR  DA COMARCA DE  MARAU.
DESCABIMENTO.  ESTUDOS  TÉCNICOS  ACERCA DO  CONTIGENTE
NECESSÁRIO. PEDIDO GENÉRICO. IMPROCEDÊNCIA DA DEMANDA.
É certo que a Segurança Pública, exercida pela Polícia ostensiva em conjunto
com  a  Polícia  Judiciária,  e  a  cargo  do  Estado,  é  direito  garantido  pela
Constituição  Federal,  constituindo  séria  questão  a  ser  considerada.  Há,
todavia,  inúmeros  outros  direitos  constitucionalmente  assegurados,  não
implementados, incumbindo exclusivamente à atividade administrativa resolver
a  questão,  sob  pena  de  a  conduta  do  administrador  restar  pautada  pelo
ajuizamento  e  decisões  prolatadas  em  ações  civis  públicas,  bem  como  de
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execução  de  termos  de  ajustamento  de  conduta,  comprometendo  a
independência entre os Poderes, razão pela qual se mostra descabido o pedido
formulado na presente ação civil pública, para a imediata recomposição de um
quadro provisório de servidores juntos à cada Delegacia e cada Grupamento da
Brigada Militar da Comarca de Marau. Afasta-se ainda a pretensão formulada
pelo Ministério Público, de condenação do demandado à elaboração de estudos
técnicos  em  relação  ao  contingente  necessário  para  cada  Delegacia  e
Grupamento da Brigada Militar da Comarca de Marau, tratando-se de pedido
genérico.  Precedentes  do  TJRGS,  STJ  e  STF.  PREQUESTIONAMENTO.  A
apresentação...  de  questões  para  fins  de  prequestionamento  não  induz  à
resposta  de  todos  os  artigos  referidos  pela  parte,  mormente  porque  foram
analisadas  todas  as  questões  que  entendeu  o  julgador  pertinentes  para
solucionar a controvérsia posta nos autos. Apelação com seguimento negado.
(Apelação Cível Nº 70063508436, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal
de  Justiça  do  RS,  Relator:  Carlos  Eduardo  Zietlow  Duro,  Julgado  em
12/02/2015). 

Esta Corte, em caso semelhante assim decidiu:

APELAÇÃO  E  REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
CONTRATAÇÕES  POR  EXCEPCIONAL  INTERESSE  PÚBLICO  E
NOMEAÇÕES PARA CARGOS EM COMISSÃO COM INFRINGÊNCIA DO
ART. 37, V E IX, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. INICIAL INEPTA.
NÃO INDIVIDUALIZAÇÃO DOS SERVIDORES QUE SE ENCONTRAM
NESSAS  SITUAÇÕES.  PROVIMENTO.  ANULAÇÃO  DA  SENTENÇA.
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. É inepta a
petição inicial de ação civil pública em que o Ministério Público, ao pedir a
exoneração  de  agentes  públicos  ocupantes  de  cargos  comissionados  e  a
rescisão de contratos temporários, não especifica quais seriam os servidores
que foram nomeados ou contratados ilegalmente.  Inteligência dos arts.  286,
caput, e 295, caput e parágrafo único, inciso I, do Código de Processo Civil.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00002496720118150261,  4ª
Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES  ROMERO  MARCELO  DA
FONSECA OLIVEIRA , j. em 18-08-2015) 

Saliente-se, inclusive, que o próprio Ministério Público, em parecer de
fls. 1.071/1.072, opinou pelo manutenção da sentença que extinguiu o processo sem resolução
de mérito.

Feitas  estas  considerações,  nego  provimento  à  remessa  oficial,
mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

 Presidiu o julgamento com voto, a Exma. Desembargadora Maria das
graças  Morais  Guedes  (Presidente).  Presentes  ainda  no  julgamento  os  senhores
desembargadores Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (Relator) e o Exmo. Des.
Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente  ao  julgamento,  Dra.  Ana Cândida Espínola,  Promotora de
Justiça Convocada.

João Pessoa, 18 de abril de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se  de  Remessa  Necessária  em  face  da  sentença  de  fls.
1.058/1.059,  proferida  pelo  Juízo  da  2ª Vara de Piancó,  nos  autos  da Ação Civil  Pública
proposta pelo Ministério Público Estadual em desfavor do Município de Igaracy.

Na sentença, o Juízo  a quo extinguiu o processo sem resolução do
mérito, nos termos do art. 267, caput e 295, § único, inc. I do CPC/73. Sem condenação em
custas e honorários.

Não houve interposição de recurso voluntário.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu
parecer de fls. 1.071/1.072, opinou pelo desprovimento da remessa, mantendo-se a sentença
em todos os seus termos.

 
É o relatório.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 23 de março de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator


